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POTENCIAL INFORMATIVO DO BALANÇO SOCIAL 

UM ENFOQUE DE COMUNICAÇÃO DIFERENCIADO

1. INTRODUÇÃO

Inseridas em um novo contexto mundial, as empresas passam a vivenciar uma nova consciência de que contribuírem não apenas com a formação de riquezas e de remuneração do capital, mas também a de que dão uma contribuição social na medida em que geram empregos, desenvolvem programas sociais e colaboram com a preservação do meio ambiente. O Balanço Social é um mecanismo de evidenciação que aponta as ações da empresa com relação aos empregados, ao meio ambiente e à geração de riquezas, esta última representada pela Demonstração do Valor Adicionado (DVA).

O presente artigo trata-se de um estudo de caso para uma análise diferenciada do Balanço Social e Demonstração do Valor Adicionado. Com base nas demonstrações publicadas pelo Banco do Brasil S/A, escolhido para o estudo por ser a maior instituição financeira da América Latina em ativos, e a primeira a receber o selo de responsabilidade social do IBASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas), analisa-se a capacidade de comunicação dessas evidenciações.

Inicialmente, será feita uma abordagem sobre o panorama do setor bancário brasileiro, com ênfase na reestruturação a que foi submetido em conseqüência do processo de globalização econômica, em seguida serão abordados alguns aspectos relevantes acerca da situação patrimonial e financeira do Banco do Brasil.

O Balanço Social e a Demonstração do Valor Adicionado publicados pelo Banco foram transcritos e analisados com o objetivo de demonstrar as informações que podem ser deles extraídas; qual o impacto dessas informações para a sociedade e qual o nível de dificuldade de compreensão pelos usuários destas informações.

2. O SETOR BANCÁRIO – PANORAMA

O cenário mundial, que se configura na segunda metade do século XX e princípio do XXI, é marcado por acentuadas mudanças estruturais, mormente no campo econômico. Diante de uma sucessão de fatos, no desenrolar do processo histórico, os Estados assistiram ao fim das barreiras comerciais, com início na remota era mercantilista e maior evidência na última década. 

O resultado dessa economia sem fronteiras é um  período econômico de crescente concorrência e, paralelo a isto, um desenvolvimento tecnológico ilimitado. As empresas, enquanto agentes econômicos,  apresentam-se em constante reestruturação para garantir a permanência em um mercado distinto daquele em que se originaram.

Os Bancos brasileiros estavam estruturados para os ganhos em uma economia inflacionária, tendo as suas principais receitas ligadas a atividades como o floating (recursos captados a custo zero por depósito à vista ou em trânsito, tributos especialmente aplicados à taxa do dia). Se internamente, a inflação era fonte de ganhos financeiros, a ausência de competição com entidades estrangeiras, proporcionada por uma economia fechada, levava as instituições bancárias a manterem estruturas onerosas e pouco competitivas.

As medidas econômicas adotadas em 1994, bem como o conseqüente redesenho do mercado mundial, com abertura da economia, causaram grande impacto no setor bancário  brasileiro. Os Bancos se depararam com uma moeda estável e com o ingresso de empresas estrangeiras no país. Não era possível se manter no mercado com a estrutura vigente na época. Era preciso implantar mudanças direcionadas para dentro e para fora das instituições. As primeiras dizem respeito aos elevados gastos administrativos, para estes a solução encontrada foi o investimento em inovações tecnológicas e gerenciais e a conseqüente redução do número de empregados. Entre 1994 e 1999, foram eliminados 238.191 postos de trabalho no setor, de acordo com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos (DIEESE).

As mudanças externas estão calcadas na oferta de novos produtos e serviços e no estabelecimento de uma nova relação com os clientes. Hoje, os Bancos buscam receita na venda de produtos como seguros e títulos de capitalização, além da cobrança de tarifas. Porém, uma das mudanças mais significativas foi o relacionamento Banco/cliente, mudança alcançada, principalmente, pelo desenvolvimento tecnológico. Na era das empresas virtuais, os Bancos buscam colocar-se ao alcance do cliente sem a necessidade de deslocamento até uma agência bancária. Segundo dados da Federação Brasileira das Associações de Bancos (FEBRABAN), o número de equipamentos de auto-atendimento dentro e fora das agências passou de 31.400, em dezembro de 1994, para 89.829 quatro anos depois e o número de usuários de home/office banking passou de 107.600 para 3.100.000.

Além das mudanças de cunho interno e externo, a ação do Estado teve papel relevante no desenho do novo perfil do setor. Diante de um programa econômico neoliberal, que se caracteriza pela defesa da não intervenção do Estado na economia, cujas principais pilastras de sustentação são a privatização, a desregulamentação e a redução dos padrões sociais de bem-estar. As autoridades monetárias expressam o desejo por um setor bancário privado nacional mais forte, mais internacionalizado e menos público.

No sentido de alcançar este perfil, as autoridades monetárias  realizaram as seguintes ações: 

· Na consolidação do segmento privado nacional - as resoluções 2.099, do Conselho Monetário Nacional (CMN), de agosto de 1994 e 2.208, de novembro de 1995, que estabelecem, respectivamente, o limite mínimo de capital para a constituição de Bancos, e o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional (PROER), que criava uma linha de crédito de financiamento às reestruturações administrativas, operacional e societária dos Bancos;

· Na internacionalização: a aprovação da Exposição de Motivos n.º 311 pelo Presidente da República, em agosto de 1995, defendendo o aumento de Bancos estrangeiros no país objetivando agregar mais recursos, conhecimento e competitividade ao setor bancário brasileiro; 

· No caso dos Bancos Públicos Federais: a Nota Técnica n.º 020 do Ministério da Fazenda, de agosto de 1995, tinha o objetivo de definir a missão estratégica dessas empresas, seus objetivos, parâmetros de ajustamento e linhas de ação. Esta nota já apontava para o Banco Meridional do Brasil o destino da privatização; 

· No caso dos Bancos Públicos Estaduais: a postura do Banco Central foi de incentivo à privatização, priorizando mudanças na gestão e no controle acionário.

As mudanças foram necessárias para a adaptação do setor a um novo quadro que se apresentava. É preciso traçar a partir de então as perspectivas para os Bancos.

A tendência internacional vem se desenvolvendo em três vertentes:

a) crescimentos das operações no mercado de capitais - as operações de mercado de capitais caracterizam-se pela intermediação direta entre tomador e emprestador de recursos, assim as empresas lançam títulos nos mercados nacionais e internacionais e pessoas físicas, jurídicas ou fundos de pensão compram esses papéis. Os Bancos participam desse processo, na medida em que as empresas que vão captar recursos externos necessitam de alguém que estruture a operação;

b) presença de investidores institucionais, como fundos de pensão, fundos mútuos de investimento e seguradoras que administram elevada soma de recursos em busca de constante valorização. Esses investidores são de grande interesse para os Bancos, haja vista que são estes quem administram os recursos daqueles;

c) inovações financeiras e tecnológicas – como mencionado anteriormente, a tecnologia vem sendo grande aliada das instituições bancárias. Muitos serviços prescindem do deslocamento a agências bancárias, a internet possibilitou aos Bancos e clientes maior agilidade nas transações, além da criação de novos serviços, como a transferências eletrônica de recursos, eliminando, assim, barreiras geográficas e de tempo. As inovações financeiras passam por criações de novos títulos como: export e import notes, comercial papers e eurobônus; e instrumentos de gestão de risco que visam diluir os riscos das operações.

Este breve panorama buscou expressar a situação bancária brasileira numa perspectiva econômica. Sob o ponto de vista social, algumas observações devem ser feitas. Diante do atual perfil do setor, acentuadamente privado, nota-se o distanciamento da rede bancária nas regiões pouco atrativas para a rentabilidade privada, com a conseqüente concentração de sedes bancárias no Centro-Sul do país. Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-econômicos (DIEESE) o número de municípios brasileiros sem dependência bancária cresceu 49,6%, entre dezembro de 1994 e maio de 1999. 

Esse estudo tem como principal enfoque o lado social das instituições bancárias, apresentando especificamente a análise do Balanço Social (BS) e da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) do Banco do Brasil S/A. Através dessas demonstrações, o Banco busca demonstrar suas ações com relação aos empregados, ao meio ambiente, à comunidade em geral e à geração e distribuição de riqueza. Busca-se a tradução dos dados numéricos, no sentido de como as ações sociais e, mesmo, as posturas gerenciais do Banco são revertidas em benefícios para a empresa e para a sociedade e, principalmente, como são comunicadas.

3. O BANCO DO BRASIL

Para melhor compreensão da análise proposta, é necessário discorrer sobre os aspectos socioeconômicos-financeiros da empresa e do país.

O Banco do Brasil, cujo nome indica uma relação de propriedade do país, no sentido de ser um Banco criado para e pelo  Estado que lhe deu nome, tem a sua história intrinsecamente ligada aos avanços e retrocessos desta economia.

O seu nascimento data do período colonial, em 12 de outubro de 1808, D. João expede um alvará, que criava o Banco do Brasil, objetivando resolver a questão da falta de moeda e sua escassez do meio circulante, posto que se tinha como moeda vigente na época, o ouro e a prata, e que a chegada da corte ao Brasil, naquele ano, inevitavelmente geraria um aumento no meio circulante.

Diretamente atingido pela inflação oriunda da emissão de papel sem lastro e pela inadimplência do governo junto ao Banco, este sofreu sua primeira liquidação em 1835.

Um segundo Banco homônimo surgiria em 1851, desta feita pela iniciativa do Barão de Mauá e sem ingerência do governo. Este Banco, eminentemente privado, acabaria por constituir o terceiro Banco do Brasil, ao se fundir em 1853 ao Banco Comercial do Rio de Janeiro, resultando em uma instituição de economia mista. Sólido, resistiu à crise de 1864, ao abalo econômico gerado pela guerra do Paraguai (1869) e à abolição da escravatura (1888).

Em 16 de outubro de 1900, um acordo entre os acionistas e o governo transferiu para este a responsabilidade pela administração de todo o patrimônio social privado. Com plenos poderes sobre a instituição, o governo administrou o Banco em total obscuridade. Não divulgava relatórios e balanços; não distribuía dividendos; não lavrava atas de reuniões. Tal situação durou até 1905, quando os acionistas reuniram-se e obtiveram do ministro da Fazenda um plano de reordenamento da administração. A transferência da sede para Brasília (DF) aconteceu em 1960. Nessa época, possuía 435 agências e 22 mil funcionários. O Banco do Brasil, que passou a vigorar em 1906, tinha o perfil acionário que conserva até hoje.

Com a reforma bancária de 1964, que criou o Conselho Monetário Nacional e extinguiu a Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC) do Banco do Brasil, este perde o caráter de autoridade monetária e assume o papel de “um instrumento de execução da política creditícia e financeira do governo federal”. Fato que reforça a posição de alguns historiadores em apontar nesse momento o surgimento de um novo Banco do Brasil.

A partir de 1967, o Banco voltou-se para o exterior, buscando também a modernização de equipamentos e a adoção de técnicas e métodos, visando à racionalização progressiva dos serviços para melhorar o atendimento ao público. Ao mesmo tempo em que a expansão além-fronteiras do Banco do Brasil correspondia aos objetivos da política de desenvolvimento do governo, o Banco do Brasil popularizou-se ao se modernizar e adotar o Cheque-Ouro e os caixas-executivos.

Na década de 80, sob a presidência de Oswaldo Colin, o Banco instalou 1.134 agências situadas nas mais remotas regiões do país. Expandiu o sistema de apoio integrado às pequenas, médias e microempresas – MIPEM, iniciado em 1980. Consolidou o saque eletrônico em Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro, implantou a Compensação Nacional e instalou cerca de 2 mil postos de atendimento, quase a metade no Nordeste.

Surge em 1985 a Fundação Banco do Brasil, com o objetivo de promover, apoiar, incentivar e patrocinar ações educativas, culturais, sociais, filantrópicas, recreativo-esportiva, científicas e tecnológicas.

Em 1986, o Banco do Brasil passou por uma outra mudança substancial: perdeu a “Conta-Movimento” do governo e ganhou o direito de atuar com mais liberdade no mercado, buscando os recursos de que necessita para cumprir sua função. Logo depois, com as subsidiárias e as coligadas, ganhou o perfil que hoje o caracteriza.

Em contrapartida, a situação difícil em que o Banco fora deixado, com a perda da conta movimento, o esforço tecnológico desenvolvido na área de informática levou a instituição do 9º para o 1º lugar em capacidade de armazenamento de informações e velocidade de processamento. A automação dos serviços com os terminais de atendimento on-line passou a integrar o cotidiano das agências das capitais, em final de 86.

As eleições diretas de 1990 colocam Collor na presidência do Brasil. Em dois anos de governo, decretou dois planos de estabilização econômica, terminando em 1991 com um quadro recessivo conjugado com inflação. Reintroduziu o cruzeiro em substituição ao cruzado novo, bloqueou contas correntes e cadernetas de poupança, congelou preços e salários, aumentou tarifas e impostos e anunciou a privação de estatais, entre outras medidas. As mudanças conjunturais promovem reestruturações no Banco, que passaram pela redução no número de funcionários e de agências.

Fernando Henrique Cardoso é eleito Presidente da República em 1995, como decorrência do sucesso alcançado pelo Plano Real no controle inflacionário. A eliminação da inflação teve efeito devastador nos lucros das instituições financeiras.

Em 1999, Fernando Henrique é reeleito Presidente da República. Nos primeiro meses daquele ano, novamente, a economia brasileira atravessa turbulências, presencia a desvalorização da moeda, a alta dos juros e a adoção de um regime de flutuação cambial.

Apesar da instabilidade do período, a atuação mercadológica do Banco do Brasil encerrou o ano de 1999 somando uma clientela com mais de 11 milhões de correntistas, sendo 10,1 milhões de pessoas físicas e 755 mil, jurídicas, além de ser o principal agente financeiro da União. A participação do Banco no mercado de captação foi de 19,2%. Com esta posição, está presente em 2.090 cidades brasileiras, possuindo, ainda, 34 dependências no exterior.

O lucro obtido no último ano foi de R$ 843 milhões, 3,1% inferior a 1.998, essas variações encontram justificativas nas altas taxas de juros, que elevaram as despesas com intermediação financeira, no reforço às Provisões para Crédito de Liquidação Duvidosa e na atualização do Passivo Previdenciário. A rentabilidade do Patrimônio Líquido foi de 11,6% e o desempenho das ações apresentou-se bastante volátil em conformidade com todo o mercado, obtendo reação positiva a partir de setembro.

As receitas com prestação de serviços (tarifas) corresponderam a 36,8% da despesas administrativas. Mesmo diante das constates reduções no quadro de empregados, as despesas com pessoal ainda são parte preponderante da despesas administrativas, representando 66,2% delas.

Frente ao cenário que se configura para o setor, o Banco adota medidas consoantes. Implementou, em 1999, ajustes organizacionais em sua estrutura para adequar-se à disposição da resolução 2.554 do Conselho Monetário Nacional, implantando controles de gestão de risco.

Confirmando a relevância do capital tecnológico para o desenvolvimento das empresas do setor financeiro, o Banco investiu R$ 264 milhões em automação, em 1999, contabilizando até então 24.545 unidades de auto atendimento.

À medida em que se enquadra às tendências, imprimindo rapidez e comodidade aos serviços pelo uso da tecnologia, o Banco também revela a realidade da redução dos quadros funcionais e do crescente e inevitável desemprego do setor, 69.437 funcionários e 12.243 estagiários integravam, em 1999,  o capital intelectual da empresa contra o total de 151.256 em dezembro de 1993.

Com este desempenho, a instituição apresenta-se como uma das melhores e maiores empresas nacionais. Contribui com o desenvolvimento do país, na proporção em que lidera o mercado nos financiamentos à exportação e importação, é o principal agente financeiro da agricultura nacional e continua a ser a que atinge o maior número de localidades, abrangendo mesmo aquelas não consideradas atrativas sob a ótica da iniciativa privada. 

4. EVIDENCIAÇÃO

4.1  CONCEITO

De acordo com Ferreira (1998:281):

“Evidência. S.f. Qualidade do que é evidente; certeza manifesta.

Evidenciar. V.t.d. 1. Tornar evidente; mostrar com clareza; comprovar. P. 2. Aparecer com evidência; mostrar-se, patentear-se. 

Evidente. Adj. 2 g. Que não oferece dúvida; que se compreende prontamente, dispensando demonstração; claro, manifesto, patente”.

A Evidenciação está diretamente ligada aos objetivos da Contabilidade, no sentido de garantir informações diferenciadas para os diversos tipos de usuários nas suas tomadas de decisões. Para Abrantes (1998:6), atual Presidente do Conselho Federal de Contabilidade:

"Se a informação sempre foi instrumento essencial em qualquer atividade humana, agora, quando vivemos em uma economia globalizada, em que o nível de concorrência é cada vez mais acirrado e complexo, e considerando-se a sofisticação a que o homem chegou nas comunicações, o estar correta e tempestivamente informado é a única possibilidade de manter-se de pé e crescer de acordo com os objetivos estabelecidos".

A informação tem o poder de inibir práticas ilícitas e estimular comportamentos e procedimentos corretos. A Contabilidade, objetivando evidenciar a situação econômico-financeiro-social das empresas e o desempenho periódico destas, constitui um adequado sistema de informações quanto à postura ambiental das entidades.

Segundo Silva (1999:22):

"De origem inglesa, a palavra disclosure significa revelação, divulgação, evidenciação etc. Em Contabilidade, representa uma questão bastante discutida na atualidade, pois ocultar ou fornecer informação demasiadamente resumida é tão prejudicial quanto fornecer informação em excesso" (Silva, 1998:35). Para Silva, "a evidenciação (disclosure) é uma espécie de canal, de elo de ligação entre os princípios e normas (meios) e os objetivos da Contabilidade, ou seja, é o processo que permite à Contabilidade atingir seus objetivos".

Segundo Iudícibus (1997:90) "é preciso traçar um perfil do investidor médio e verificar, em cada circunstância de espaço e tempo, a qualidade e a quantidade de informação que pode 'digerir'.", ou seja, por ser muito extensa a gama de informações que devem ser evidenciadas, torna-se necessária uma cuidadosa análise prévia sobre o tipo de informação no momento da elaboração das Demonstrações Contábeis, verificando não só os requisitos legais, mas considerando as possíveis e relevantes informações complementares, para que se possa atingir sua finalidade com eficácia. 

A qualidade da informação contábil tem sido exigida cada vez mais em sua tempestividade e eficácia, uma vez que se apresenta como um dos mais poderosos instrumentos para a tomada de decisões nas organizações, no entanto, a informação qualitativa abrange julgamentos muito subjetivos, o que dificulta sua avaliação, porém é indiscutível sua importância.

No que tange à quantidade da evidenciação, está intimamente ligada aos conceitos de materialidade e relevância. Ainda não é possível fixar critérios numéricos precisos, em cada caso, para considerar se uma informação possui ou não significância material. Do ponto de vista do usuário da informação contábil, é material a informação que, se não evidenciada ou mal evidenciada, poderia levá-lo a erro de sua avaliação do empreendimento ou da sua tomada de decisão. No entanto, os conceitos de materialidade e relevância não devem ser confundidos. Um dado pode ser material quanto ao valor, considerando-o isoladamente, e irrelevante, embora seja um fato importante. Do contrário, um valor de certo atributo pode ser pequeno em si, mas relevante quanto às tendências que possa apontar.

A evidenciação representa o esforço desenvolvido e o compromisso inalienável da Contabilidade de fornecer informações que atendam às necessidades dos usuários, bem como aos seus próprios objetivos. Por mais diversificadas que sejam as formas de evidenciação, para Iudícibus (1995:101) o objetivo é sempre fornecer informações quantitativas (valores) e qualitativas (n.º de empregados, por exemplo) ordenadamente, permitindo ao usuário como partícipe do mundo econômico e social:

“ - Observar e avaliar o comportamento;

- Comparar seus resultados com os de outros períodos ou Entidades;

- Avaliar seus resultados à luz dos objetivos estabelecidos;

- Projetar seus futuros nos marcos políticos, sociais e econômicos em que se insere".

4.2 FONTES DE EVIDENCIAÇÃO

Dentre os principais métodos de evidenciação, Iudícibus (1997:92) destaca:

“ 1 - forma e disposição das demonstrações contábeis tradicionais;

2 - informações entre parênteses;

3 - notas explicativas;

4 - quadros e demonstrativos suplementares;

5 - parecer dos auditores independentes;

6 - relatórios da diretoria”. 

A Lei n. º 6.404/76, em seu artigo 176, dispõe sobre as Demonstrações Contábeis obrigatórias:

"Art. 176 - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil da companhia, as seguintes demonstrações financeiras, que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da companhia e as mutações ocorridas no exercício:

I - balanço patrimonial;

II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados;

III - demonstração do resultado do exercício;

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos".

No entanto, no Brasil, prevalece a idéia de que evidenciação é sinônimo de notas de rodapé, ou explicativas, mas a principal evidenciação está contida nas próprias Demonstrações Contábeis, como também nas demonstrações complementares.

As novas tendências de mercado utilizam a informação contábil como instrumento para avaliar, além dos aspectos econômico e financeiro, o aspecto social das empresas. Partindo desse ponto, além das evidenciações já citadas, existem as adicionais que reúnem aquelas informações de interesse global e que podem mensurar o desempenho das organizações no contexto econômico e social. São elas: o Balanço Social e a Demonstração de Valor Adicionado (DVA).

5. BALANÇO SOCIAL (BS)

As novas exigências do mercado, influenciadas pela globalização, por uma sociedade mais consciente, por investidores mais exigentes e preparados e até mesmo pela “nova economia”, têm feito com que as organizações publiquem suas demonstrações com maior transparência e qualidade, evidenciando os aspectos qualitativos do patrimônio e, ao mesmo tempo, a sua preocupação com o bem-estar social e ambiental.

Existem várias definições para conceituar essa forma de evidenciação que vem conquistando espaço e ganhando respaldo dentro das organizações, porém todas convergem para um ponto, o de que o Balanço Social é um conjunto de informações econômicas e sociais, objetivando a divulgação de informações sobre o desempenho econômico e financeiro das empresas e sua atuação em benefício da sociedade.

O acompanhamento e o controle das ações sociais das empresas são muito tímidos no Brasil se comparados a países mais desenvolvidos. Nos Estados Unidos, a atuação das empresas voltadas para o respeito à ecologia, por exemplo, influencia até o preço de suas ações em bolsa. Segundo Kroetz (1998:46), "O consumidor, como cidadão, quer saber se a produção não foi obtida à custa da pureza do ar, da poluição dos rios, da morte de animais, de desmatamento, da dignidade dos seus habitantes, entre outros tantos problemas causados pela ganância do ser humano, nem sempre racional ". Acrescente-se a isso uma oposição ideológica de muitos empresários, que consideram ser a sua tarefa exclusivamente a de gerar lucros e garantir empregos.

No Brasil, as empresas ressaltam sua preocupação com as artes, a cultura, a filantropia. Outras incluem no seu Balanço Social os benefícios que concedem a seus empregados, como planos de saúde, colônias de férias e aposentadorias complementares. Essas vantagens e preocupações são tão naturais e básicas que, na Europa, não precisam ser ressaltadas. O comportamento social e ético de uma empresa tende a se traduzir (como já ocorre nos EUA) em vantagem competitiva, um diferencial cobrado pela sociedade. No futuro, a publicação do Balanço Social, mesmo que voluntária, pode se tornar absolutamente necessária, do ponto de vista mercadológico. 

O Balanço Social manifesta à sociedade, por intermédio das iniciativas realizadas ao longo do exercício, a aliança das organizações com o desenvolvimento da sociedade. As atitudes administrativas e/ou empresariais são as grandes propulsoras das mudanças sociais e ambientais, sejam elas favoráveis ou não. O Balanço Social por representar o conjunto de influências recebidas e transmitidas na relação da entidade/sociedade abrange informações favoráveis e desfavoráveis, sendo possível apresentar, ainda, indicadores como absenteísmo, número de acidentes de trabalho, multas ambientais, números de reclamações de clientes, entre outros, de forma evolutiva, no sentido de demonstrar que a entidade preocupada com tais influências vem desencadeando ações com o intuito de reverter e/ou melhorar esse cenário.

A função principal do Balanço Social é tornar pública a responsabilidade social da empresa. No intuito de trazer mais uniformidade a essa demonstração, o sociólogo Herbert de Souza (1935-1997), o Betinho, juntamente com o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), ainda em 1997, vêm tentando chamar à atenção dos empresários e toda a sociedade para a importância e a necessidade da realização do Balanço Social em um modelo único e simples. O modelo do Balanço Social foi desenvolvido no IBASE em parceria com diversos representantes de empresas públicas e privadas, a partir de inúmeras reuniões e debates com setores da própria sociedade. Este modelo propicia à empresa uma análise comparativa com exercícios anteriores, além de avaliar o próprio desempenho social com outras empresas.

Uma iniciativa do IBASE para incentivar a idéia e a prática da realização do Balanço Social, estimulando a responsabilidade social das empresas, foi a criação do “Selo Balanço Social”, o qual, através dele, as empresas com a preocupação social poderão mostrar, através de seus anúncios, embalagens de produtos, campanhas publicitárias e do próprio Balanço Social, as suas ações em educação, saúde, cultura, meio ambiente:

[image: image1.wmf]
Fonte: www.ibase.org.br

Através deste selo fornecido pelo IBASE, reconhece-se de maneira mais evidente o compromisso das empresas que publicam seu Balanço Social anualmente e o seu comprometimento com a qualidade de vida de seus funcionários, da comunidade e da sociedade em geral.

5.1 BALANÇO SOCIAL – BANCO DO BRASIL

A empresa escolhida para o estudo dessas informações sociais foi o Banco do Brasil S/A, a maior instituição financeira da América Latina em valor de Ativo (R$ 126 bilhões), por ser esta uma instituição de fomento criada com a finalidade social e, através da Fundação Banco do Brasil, junto com a FENABB (Federação das AABB), foi um dos precursores a impulsionar a questão da cidadania, da responsabilidade social das empresas criada por Betinho e a publicar o Balanço Social e a Demonstração do Valor Adicionado, utilizando o modelo do IBASE e FIPECAFI, da maneira mais completa e em forma comparativa com o exercício anterior.

Sendo o Banco do Brasil a primeira instituição financeira a receber o selo de responsabilidade social do IBASE, mais conhecido como o Instituto do Betinho, tomaremos como base os dados do seu Balanço Social e a sua Demonstração do Valor Adicionado no exercício de 1999, para uma análise da iniciativa, do investimento da empresa, no sentido de contribuir concretamente para o desenvolvimento do país, da sociedade, ações estas onde os benefícios, o retorno, às vezes imensuráveis, vão muito além das informações contidas em tais demonstrações.

O modelo do Balanço Social do IBASE é elaborado considerando principalmente quatro indicadores: bases de cálculos, indicadores laboriais, indicadores sociais e indicadores do corpo funcional, que serão analisados a seguir:

Banco do Brasil S/A

Balanço Social

1) Base de Cálculo


1999

Valor (Mil Reais)
1998

Valor (Mil Reais)

1.1) Receita Líquida
56.896.549
36.349.907

1.2) Lucro Operacional
279.925
1.252.219

1.3) Folha de Pagamento Bruta
(4.587.079)
(4.669.511)

2) Indicadores Laboriais


Valor 

(R$)
%Sobre 1.2
%Sobre 1.1
Valor 

(R$)
%Sobre 1.2
%Sobre 1.1

2.1) Alimentação
(206.816)
73,9
0,36
(211.813)
16,9
0,58

2.2) Encargos Sociais Compulsórios
(946.739)
338,2
1,66
(981.364)
78,4
2,70

2.3) Previdência Privada
(558.869)
199,6
0,98
(622.666)
49,7
1,71

2.4) Saúde
(282.423)
100,9
0,50
(204.587)
16,3
0,56

2.5) Educação
(23.047)
8,2
0,04
(24.148)
1,9
0,07

2.6) Creches/Auxílio-Creche
(24.817)
8,9
0,04
(24.681)
2,0
0,07

2.7) Participação nos Lucros ou Resultados
(51.823)
18,5
0,09
(60.765)
4,9
0,17

2.8) Outros Benefícios
(8.175)
2,9
0,01
(70.007)
5,6
0,19

Total - Indicadores Laboriais (2.1 a 2.8)
(2.102.709)
751,2
3,69
(2.200.031)
157,7
6,05



3) Indicadores Sociais


Valor 

(R$)
%Sobre 1.2
%Sobre 1.1
Valor 

(R$)
%Sobre 1.2
%Sobre 1.1

3.1) Tributos (excluídos encargos sociais)
242.374
-
-
(560.357)
44,7
1,54

3.2) Contribuições para a Sociedade/Investimentos na Cidadania:
(56.062)
-
-
(29.309)
-
-

       3.2.1) Educação e Cultura
(39.159)
-
-
(24.540)
-
-

       3.2.2) Saúde e Saneamento
(3.094)
-
-
(2.000)
-
-

       3.2.3) Habitação
-
-
-
-
-
-

       3.2.4) Esporte e Lazer
(32)
-
-
(228)
-
-

       3.2.5) Creches
(1.174)
-
-
(1.541)
-
-

       3.2.6) Alimentação
-
-
-
(1.000)
0,0002
0,0001

       3.2.7) Outros
(12.603)
-
-
-
-
-

3.3) Investimentos em Meio Ambiente
-
-
-
(22,5)
-
-

       3.3.1) Relacionados com a operação da empresa
-
-
-
-
-
-

       3.3.2) Em Programas/Projetos Externos
Item 5
-
-
(22,5)
-
-

Total - Indicadores Sociais (3.1 a 3.3)
186.312
-
-
(589.688,5)
-
-

4) Indicadores do Corpo Funcional
1999
1998

4.1) N.º de empregados ao final do período
69.437
72.350

4.2) N.º de admissões durante o período
1.175
2.951

4.3) N.º de mulheres que trabalham na empresa
24.149
25.323

4.4) % de cargos de chefia ocupados por mulheres
20,5%
20,21%

4.5) N.º de empregados portadores de deficiência*
1.528
1.478

* Inclui dependentes



5) Outras informações relevantes quanto ao exercício da responsabilidade social

O Banco do Brasil atua na qualidade de repassador de recursos para diversos programas voltados ao meio ambiente, dentre os quais o Subprograma Projetos Demonstrativos A-PD/A, um dos componentes do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil-PPC-7 e o Projeto Reservas Extrativistas-Resex I. Iniciado em 1995, o PD/A tem duração prevista para cinco anos e uma verba de cerca de US$ 32 milhões. Desse total, o Banco do Brasil já empregou cerca de US$ 27 milhões até o final de 1999. Para o Resex I, foram destinados R$ 290 mil, oriundos de contrato de doação entre o governo brasileiro e o Banco Mundial.

 Fonte: Balanço Social Banco do Brasil 1999

· Indicadores Laboriais

Nos indicadores laboriais são analisados os aspectos relacionados com a política de recursos humanos desenvolvida pela empresa, que podem incluir muitas ações e benefícios da empresa para com os trabalhadores.

Na empresa em análise, o investimento em previdência privada, através da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI, garante a aposentadoria a mais de 49 mil aposentados e conta, atualmente com 70.151 associados ativos, demonstrando a responsabilidade da instituição com os seus funcionários.

Esforços na área de saúde melhoram a qualidade de vida dos funcionários. A Caixa de Assistência do Banco do Brasil – CASSI, é responsável pela assistência à saúde de mais de 600 mil pessoas, com recursos da Empresa e dos associados. Os prestadores de serviços incluem médicos, hospitais, clínicas, laboratórios, além de um quadro próprio de 383 profissionais. No exercício de 1999, foram realizados, ainda, exames periódicos em cerca de 46 mil funcionários. Além de contribuir com a saúde dos seus funcionários, a instituição mantém outras atividades como o Programa de Prevenção de Acidentes e Doenças do Trabalho – PPADT e o treinamento em prevenção de acidentes do trabalho por intermédio dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT.

Em educação interna, a instituição investe em treinamento para funcionários e estagiários. Essa é uma atitude fundamental para a competitividade de qualquer organização, uma vez que estas são formadas prioritariamente de pessoas. A formação social e profissional, através do treinamento e qualificação, contribui para dignificar o funcionário e fortalecer a empresa. Na empresa, esse esforço reúne 69.437 funcionários e 12.243 estagiários. Ainda no sentido de desenvolver uma sociedade mais justa, no exercício de 1999 foi realizado um processo de seleção externa para a contratação de novos funcionários. Desse processo, foram classificados, do total de 795 mil inscritos, 64.812 candidatos, dos quais 265 portadores de necessidades especiais.

Outra atitude positiva para fortalecer a parceria entre o funcionário e a empresa e estimular o interesse do corpo funcional na gestão da empresa é a participação nos lucros e resultados. Desde 1997, que o Banco do Brasil instituiu o Programa Espontâneo e Provisório de Participação nos Lucros ou Resultados, uma medida que reconhece o esforço individual e o da equipe na construção do resultado.

· Indicadores Sociais

Nos indicadores sociais são relacionados os investimentos efetuados diretamente na sociedade, mostrando o grau de comprometimento da empresa com os problemas sociais. Na empresa analisada, as ações sociais são realizadas através de Programas desenvolvidos pela Fundação Banco do Brasil em parceria com a Federação Nacional das AABB – FENABB, a Organização Odebretch e os Ministérios do Esporte e Turismo, Agricultura, Minas e Energia, Trabalho e Saúde.

Na área de educação, foi realizado o Programa Integração AABB Comunidade que possibilitou apoio pedagógico, reforço alimentar, acompanhamento médico-odontológico, esporte e lazer a mais de  mil crianças e jovens da rede pública de ensino. Atitudes como essa contribuem para reduzir o número de crianças nas ruas e o trabalho infantil, diminuir a repetência e aumentar o ingresso e a permanência nas escolas. Além disso, as instalações das Associações Atléticas do Banco do Brasil – AABB, estão abertas no país inteiro e, em parceria com prefeituras e organizações da sociedade, oferecem às crianças carentes a oportunidade de, em determinados dias da semana, praticar esportes e desfrutar de um reforço na sua alimentação. 

Outras contribuições sociais são os cursos de capacitação profissional, assistência técnica, consultoria de negócios e financiamento de equipamentos, através do Programa Trabalho e Cidadania, com recursos repassados provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhados – FAT, e do próprio Ministério do Trabalho e Emprego. O trabalho desenvolvido através desse Programa contribui para a geração de emprego e renda entre as camadas menos privilegiadas da população brasileira. Ainda há o Programa BB Educar, desenvolvido pelos próprios funcionários do Banco e voluntários, visando a alfabetização de jovens e adultos para colaborar com a erradicação do analfabetismo no País.

Muito tem sido feito na área cultural. O Banco do Brasil, através do Centro Cultural Banco do Brasil, realizou ao longo do exercício eventos em cinema e vídeo, música, artes plásticas, cursos e palestras, teatro e dança e na manutenção de espaços culturais.

Na área de saúde, a Instituição contribui com o Programa Criança e Vida em parceria com a Fundação Banco do Brasil, a Fundação Orsa e o Ministério da Saúde com o objetivo de apoiar, promover, financiar e incentivar ações em prol do atendimento a crianças e adolescentes com câncer. Em 1999, o Programa capacitou e promoveu a atualização profissional de 375 pediatras por meio da realização de oito “Cursos de Diagnóstico Precoce do Câncer da Criança”, ministrados em São Paulo, Rio de Janeiro, Amazonas, Paraná, Espírito Santo, Ceará e Natal. Essa talvez seja a iniciativa mais comovente da Instituição servindo de exemplo para as empresas do país inteiro, pois se trata de um trabalho delicado, desafiante, no trato com crianças doentes, apesar das estatísticas revelarem que, quando o diagnóstico é precoce, as chances de cura são de 80%.

O Banco do Brasil é muito conhecido pelo seu apoio e patrocínio aos esportes, principalmente o voleibol. O Banco investe no Marketing Esportivo desde 1991 e foi a primeira empresa da América Latina a patrocinar a participação de atletas portadores de necessidades especiais em jogos paraolímpicos. Com o propósito de fortalecer o esporte brasileiro com ações de marketing esportivo,  o Banco iniciou o ano 2000 com o Projeto Tênis Brasil, que inclui o patrocínio ao tenista Gustavo Kuerter e a realização das Escolinhas Banco do Brasil de Tênis, para crianças de 8 a 12 anos de idade e do Circuito Juvenil de Tênis, para tenistas de 12 a 16 anos, com inscrições gratuitas e material para os treinos – bolas, raquetes e uniforme.

A preocupação com o meio ambiente é um grande diferencial entre a competitividade e o mercado das empresas, influenciando nos valores de suas ações e nas decisões de investidores, principalmente os estrangeiros. Ações como a implementação do Subprograma Projetos Demonstrativos A – PD/A, que integra o Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil visam promover a participação ativa das comunidades, iniciativas inovadoras de conservação, preservação e de desenvolvimento sustentável para as florestas tropicais. Outro Programa é o BB Agricultura Orgânica que oferece um tratamento diferenciado e acesso a todas as linhas de crédito rural ao produtor que se dedica à geração de alimentos sem a utilização de insumos químicos.

O Banco tem também a sua participação efetiva na área rural. O Programa Homem do Campo, por exemplo, objetiva melhorar a qualidade de vida em pequenas comunidades urbano-rurais. Além disso, também financia projetos de infra-estrutura em municípios rurais, respondendo por mais de 75% do crédito rural concedido anualmente.

· Indicadores do Corpo Funcional

Os indicadores do corpo funcional relacionam-se com o objetivo de se avaliar se a empresa vem criando novos postos de trabalho, ou se vem, na verdade, eliminando os já existentes; indicar o grau de qualificação dos empregados por faixa etária, cor, sexo, dependentes, dentre outras especificações. 

De acordo com os dados do Balanço Social em análise, houve uma variação para menos, do exercício de 1998 para o de 1999, no número de empregados ao final do período, o que evidencia demissões ou desligamento de funcionários por aposentadoria, por exemplo. A Instituição também diminuiu o número de admissões, talvez por conta da sua política interna de redução de custos e, conseqüentemente, diminuiu também o número de mulheres que trabalham na empresa. O percentual de cargos de chefia ocupados por mulheres apresentou uma pequena variação, no entanto, para mais, aumentado também o número de empregados portadores de deficiência. Este último dado seria uma forma de estimular a integração dessas pessoas no mercado de trabalho e na sociedade, vencendo assim, o preconceito.

Esses dados comprovam a fidedignidade dessas informações do Balanço Social, onde foram evidenciados não só as melhorias, os benefícios, mas informações que poderão ser consideradas, do ponto de vista social, como desfavoráveis à sociedade. Dessa forma, tais indicadores não devem ser (e não foram) ocultados, cabendo à Instituição diagnosticar tais eventos e procurar solucionar ou prevenir novas ocorrências desfavoráveis.

· Outras Informações Relevantes Quanto ao Exercício da Responsabilidade Social

A Instituição utilizou outras informações adicionais dissertativas como forma de esclarecer informações do Balanço Social (assim como as Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis) e evidenciar outras informações que considerou relevantes.

Além disso, o Banco do Brasil contribuiu para o desenvolvimento econômico no país, como o Projeto Buriti, em Rio Verde Goiás, em parceria com a indústria Perdigão. Outros projetos são a exportação dos sucos da Tial, em Visconde do Rio Branco, Minas Gerais; em Petrolina, no sertão Pernambucano, com o apoio à cadeia produtiva do perímetro irrigado Nilo Coelho; e em Rondônia, a concessão de recursos para a implantação de lavouras e para o desenvolvimento urbano-rural da cidade de Cacoal.

6. A DEMONTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) tem por objetivo representar a riqueza gerada pelas empresas, evidenciando a apuração do valor agregado aos insumos intermediários e serviços de terceiros consumidos durante o ciclo operacional, detalhando, em seguida, a forma como foi distribuída a riqueza entre aqueles que contribuíram para gerar os resultados: empregados, sócios/acionistas, financiadores, governos, bem como a parte do lucro retido para reinvestimento na empresa.

A apresentação da DVA é composta, basicamente, de duas partes, a primeira abrange o cálculo e  apuração e a segunda evidencia a forma como o valor agregado foi distribuído.

6.1 APURAÇÃO

Muitas diferenças existem na forma de apresentação da apuração do valor adicionado, pelo fato de não haver uma padronização, o que vem a prejudicar a comparação entre os valores adicionados de empresas do mesmo setor, porte ou região.

A seguir os principais itens para efeito de apuração:

· Receita de Vendas: O valor adicionado contábil terá como base o valor da Receita de Vendas do Período, distinguindo-se do conceito econômico de adotar como base o valor da produção do período. 

· Materiais: Estes itens compreendem os valores dos insumos adquiridos de terceiros, tais como: matérias primas consumidas, gastos gerais de fabricação, despesas de vendas e administrativas, excetuando-se salários, encargos sociais, amortizações e serviços adquiridos de terceiros.

· Serviços Adquiridos de Terceiros: São valores pagos a título de honorários profissionais, despesas com prestação de serviços e comissões sobre vendas.

· Valor adicionado Bruto: Valor obtido pela diminuição da Receita de Vendas dos valores dos produtos e serviços adquiridos de terceiros.

· Depreciação: Um dos itens mais polêmicos é a depreciação. Há o questionamento acerca da sua classificação, como retenção ou como distribuição do valor adicionado bruto.

· Valor adicionado líquido: É obtido pela subtração da depreciação do valor adicionado bruto.

· Receitas Financeiras : O valor da receita financeira não representa valor agregado pela empresa e, sim, riqueza transferida de terceiros como forma de remuneração pelo capital utilizado.

Do exposto, conclui-se que os Bancos não criam riqueza. Eles efetuam a intermediação financeira entre os que possuem e os que necessitam de capital, os juros são valores pagos pela utilização do capital. Os que o utilizam e o  remuneram com o pagamento de juros é que são os verdadeiros geradores de riqueza. É certo que os Bancos ficam com uma parte desses juros como pagamento pela intermediação financeira, mas a grande maioria será distribuída com os aplicadores.

A riqueza efetivamente criada pelos Bancos é a que compreende a receita pelos serviços prestados (tarifas) e pelos produtos vendidos, seguros por exemplo. No entanto, se calculado apenas dessa forma, o valor adicionado pelos Bancos poderia ser negativo. Para evitar que isto aconteça, foi criada uma Convenção Internacional para as empresas financeiras, que modifica a DVA para os Bancos. Esta convenção considera as receitas financeiras como geradoras de valor tendo as despesas financeiras como suas redutoras, não mais sendo consideradas como distribuição de valor adicionado.

· Receitas de Equivalência Patrimonial :  Analogamente às receitas financeiras, o resultado positivo da equivalência patrimonial é remuneração pelo capital aplicado da investidora, mas que resulta de geração de riqueza pela investida.

6.2 DISTRIBUIÇÃO

A parte que compõe a evidenciação do valor adicionado distribuído, embora também não passe por uma padronização, é encontrada de forma mais uniforme entre as Demonstrações do Valor Adicionado publicadas. Os principais grupos com os quais o valor adicionado é distribuído são:

· Trabalhadores: Expresso pelos valores pagos aos empregados como forma de remuneração pela força de trabalho. Deve abranger os seguintes itens: salários, encargos sociais ( com exceção da contribuição para o INSS), comissões, gratificações, assistência médica, participação no resultado, previdência privada, transporte, retirada dos sócios, honorários dos diretores, gastos com treinamento e outros benefícios ao trabalhador.

· Remuneração do Capital: A remuneração do capital abrange tanto aquela paga ao capital próprio quanto ao capital de terceiros. São remunerações ao capital próprio: os dividendos, os lucros não distribuídos e os juros sobre o capital próprio. O capital de terceiros é remunerado sob a forma de juros (despesas financeiras) pagos por empréstimos, financiamentos e outras formas de utilização. Despesas de aluguéis, leasing, royalties e franquias também são remunerações de ativos fixos de terceiros.

· Governo: O governo é remunerado por construir as bases em que as sociedades podem se desenvolver, oferecendo infra-estrutura, no que se refere a saneamento básico, criação e manutenção de estradas, segurança, educação e saúde da população.A remuneração do governo é representada pelos valores dos tributos pagos.

6.3 DVA - BANCO DO BRASIL

Analisando-se a Demonstração do Valor Adicionado do Banco do Brasil S/A:

Banco do Brasil S/A

Demonstração do Valor Adicionado

Descrição
1999

1998



Valores
%
Valores
%

Resultado Bruto da Intermediação Financeira
1.163.642,00
19,60
3.733.507,00
56,50

Receitas de Prestação de Serviços
2.802.750,00
47,30
2.785.489,00
42,10

Outras Receitas/(Despesas) Operacionais
-802,36
-13,50
-110.127,00
-1,70

Resultados não Operacionais
-47.118,00
-0,80
-32.670,00
-0,50

Valor Adicionado
3.116.917,00

6.376.199,00


Resultado de Participação em Coligadas/Controladas
3.254.389,00
54,90
601.180,00
9,10

Valor Adicionado Bruto
6.371.306,00

6.977.379,00


Despesas de Amortização/Depreciação
-445.797,00
-7,50
-367.253,00
-5,50

Valor Adicionado a Distribuir
5.925.509,00
100,00
6.610.126,00
100,00







Descrição
Valores
%
Valores
%







Remuneração do Trabalho
4.548.148,00
76,80
4.630.980,00
70,00

    Salários e Honorários
3.023.023,00

3.065.480,00


    Benefícios, Encargos Sociais e Treinamentos
1.473.302,00

1.504.735,00


    Participação no Lucro – Empregados
51.823,00

60.765,00


Remuneração de Governos
534.311,00
9,00
1.109.254,00
16,80

Remuneração de Acionistas
843.050,00
14,20
869.892,00
13,20

   Dividendos da União
184.695,00

174.637,00


   Dividendos de outros Acionistas
50.863,00

68.421,00


   Lucro Retido
607.492,00

626.834,00


Valor Distribuído
5.925.509,00
100,00
6.610.126,00
100,00

   Fonte: Balanço Social Banco do Brasil 1999

Observa-se com relação à forma de apresentação da DVA:

Por ser uma empresa bancária, a apuração do valor obedece ao modelo que lhe é peculiar, ou seja, considerando a Receita Financeira como geradora de riqueza, e efetuado o confronto desta com as Despesas Financeiras obtendo o resultado bruto da intermediação de recursos. Acrescentam-se a este resultado as receitas de prestação de serviços e os resultados operacionais e não operacionais. Assim, tem-se que o montante do valor adicionado pela empresa correspondeu a R$ 3.116.917,00 bilhões. Somado ao valor agregado pela empresa está o resultado das participações em coligadas/controladas que correspondem à riqueza transferida de terceiros.

O Banco trabalha com o conceito de valor adicionado líquido, isto é, aquele que considera a depreciação como retenção de valor, e não como distribuição, neste caso, a depreciação é tratada como a perda do valor de um capital anteriormente empregado.

Na parte reservada à distribuição do valor adicionado, encontra-se a mesma uniformidade na forma de apresentação, ou seja, a separação em três grupos: trabalhadores, governo e remuneração do capital próprio e de terceiros.

No que diz respeito aos valores e percentuais encontrados, é possível notar que houve um decréscimo no valor adicionado pela empresa, influenciado pelo baixo resultado obtido na intermediação financeira, em conseqüência do comportamento das taxas de juros no ano de 1999. Houve, em contrapartida, uma variação positiva no resultado de participações em coligadas e controladas que contribuíram para que o valor adicionado líquido estivesse próximo ao do ano anterior. Dessa forma, pelos percentuais encontrados, percebe-se que as riquezas transferidas de terceiros foram responsáveis por 54,9% do valor adicionado, seguidas pelas receitas de prestação de serviços, 47,3% e pelo resultado da intermediação financeira, 19,6%. 

Com relação à distribuição do valor, destaca-se o percentual distribuído com os empregados, 76,8% do valor adicionado pelo Banco foram destinados em 1999 aos empregados; 9%, ao governo e 14,2%, à remuneração do capital sendo que destes 10% ficaram retidos sobre a forma de lucros não distribuídos. 

Além dos percentuais destacados, existem índices que podem ser obtidos a partir do valor adicionado encontrado e que podem elucidar alguns aspectos da empresa, é o caso do Valor Adicionado/n.º de Empregados que representa o valor adicionado dividido pelo número médio de empregados (início mais final do ano dividido por 2). É uma medida de produtividade dos trabalhadores que indica a contribuição de cada um na riqueza gerada pela empresa. O índice encontrado para o Banco do Brasil foi de aproximadamente US$ 32.800, a mediana de todos os setores da economia brasileira em 1999 foi de US$ 69.274 (Melhores e Maiores, 2000 : 132)

O capital intelectual tem papel preponderante dentro da Instituição, a qualidade do serviço depende do nível de qualificação do pessoal, a política de recursos humanos é tema prioritário para o Banco do Brasil, consciente de que a formação social e profissional contribui para dignificar o funcionário, fortalecer a empresa, aperfeiçoar a gestão de recursos e prosperar as ações e prestações de serviços.

Existem, ainda, outras informações e aspectos que envolvem a Demonstração do Valor Adicionado e certamente o Balanço Social, que transcendem ao anteriormente exposto. 

As informações detalhadas, até então, diziam respeito à análise numérica da DVA. Entretanto, é preciso salientar que são informações apenas de custo, isto é, ao afirmar que a remuneração dos trabalhadores foi de R$ 4.548.148,00, a empresa evidencia apenas uma informação a custo histórico, o valor registrado. Porém, o que se procura demonstrar, em verdade, vai além de simples elencamento de despesas, o que se objetiva é  transparecer o comportamento da empresa. Assim, mais importante do que saber o valor dos tributos pagos é saber o retorno social disto. É possível quantificar esse retorno?

Não de forma objetiva, pois existe o aspecto imensurável das ações sociais. Porém cabe salientar que com a arrecadação de tributos, os governos viabilizam a construção de escolas, hospitais, estradas, enfim, dotam a sociedade de infra-estrutura.   

O valor adicionado tem ainda o caráter de indicador econômico, pois  equivale ao Produto Interno Bruto (PIB). Enquanto o PIB efetua a soma dos produtos finais de uma economia, o valor adicionado subtrai de cada etapa ou setor de produção o valor dos insumos intermediários. O somatório dos valores adicionados em cada etapa deve ser igual ao dos produtos finais da economia. A vantagem de se utilizar o conceito de valor adicionado em detrimento do conceito de PIB é não se incorrer em dupla contagem, tendo em vista somar-se apenas os valores líquidos em cada etapa, da qual advém outra vantagem que é a possibilidade de estipular quanto cada setor está contribuindo para a geração de riqueza do País. É, equivocada, portanto, a comparação que habitualmente se faz entre faturamento de uma empresa e o PIB, posto que este não é calculado com base em unidades vendidas e, sim, produzidas, o que se sugere como tecnicamente correto é o comparativo entre o valor adicionado pela empresa e o valor adicionado total da economia.

Qual o significado social da remuneração paga à força de trabalho? Existem duas abordagens relevantes quanto ao valor adicionado distribuído aos trabalhadores que são: o impacto social e o retorno empresarial. Na Demonstração do Valor Adicionado do Banco do Brasil S/A, 76,8% da riqueza gerada foi distribuída com os trabalhadores, dessa forma, obtém-se uma informação de cunho socioeconômico, como a renda está sendo distribuída, no caso do Banco, os seus empregados respondem pela maior parte da riqueza distribuída, porém, como exposto anteriormente, esses mesmos empregados também são ponto de destaque na geração dessa riqueza, aqui entra o enfoque empresarial, o índice, Valor Adicionado/ Empregado, que vem sendo utilizado por empresas para aferir a produtividade dos empregados, tendo sido incluída a partir de 1998 na publicação de MELHORES E MAIORES da revista EXAME, como indicador de excelência empresarial.

É impossível negar o papel dos sócios e ou acionistas dentro das empresas. Em primeiro lugar por terem influência na continuidade desta, desse modo quando a DVA ressalta a fração da riqueza para eles destinada, está servido como base para  que mesurem o retorno obtido pelos investimentos realizados, bem como a rentabilidade da empresa.

Poucas são as empresas de capital aberto nacionais com a solidez do Banco do Brasil. A sua continuidade tem influência direta no desenvolvimento da economia nacional. Enquanto que atrativa para os investidores locais, evita a migração de capital para outras nações, ao tempo em que atrai investidores externos, capta divisas para o país. 

A responsabilidade social é assunto em pauta nas maiores economias. As empresas buscam ajustar-se a essa realidade para manterem o seu potencial competitivo. Cada vez mais, as empresas evitam ações desabonadoras de suas condutas e voltam-se para nichos, anteriormente, considerados desinteressantes para a ótica empresarial. Essa mudança de enfoque se deve principalmente a maior exigência dos clientes, buscando não apenas qualidade, preço competitivo e marca forte dos fornecedores mas também compromisso social.

O Banco do Brasil é um ícone não apenas dentro do país, mas também fora. Com o advento da globalização, cessaram as fronteiras que dividiam os mercados, o Banco está presente no exterior, intermediando operações no mercado de capitais e promovendo as exportações e importações no país. 

Consciente dos debates que se promovem sobre a responsabilidade social, buscando o reconhecimento perante o mercado externo, o Banco publica o Balanço Social e dá um passo adiante na sua evolução, aproximando o Brasil da realidade mundial.

7. ANÁLISE DO BALANÇO SOCIAL SOB O ENFOQUE DE COMUNICAÇÃO DIFERENCIADA

É indiscutível a importância da iniciativa do Banco do Brasil no âmbito social e a consolidação dessas ações através da publicação do Balanço Social e da Demonstração do Valor Adicionado.

No entanto, da forma como foram evidenciados os dados no Balanço Social da empresa podem levar o usuário a um julgamento equivocado, uma vez que uma demonstração como esta tem como usuário principal a sociedade, onde muitos não possuem uma qualificação, um conhecimento técnico para analisar o desempenho econômico-financeiro de uma empresa.

No estudo de caso, os valores monetários dos indicadores laboriais e dos indicadores sociais no Balanço Social apresentam-se entre parênteses, o que pode levar o usuário a julgar esses valores como uma despesa ou um gasto, ao invés de um investimento. Nesse aspecto, essa demonstração sugere um ponto negativo no processo de comunicação empresa-usuário.

Outro ponto a ser analisado é a questão da não apresentação dos percentuais sobre a receita líquida e lucro operacional nos indicadores sociais por serem ínfimos, o que pode levar o usuário a entender tal omissão como uma informação irrelevante, uma vez que as ações da empresa no campo social tiveram destaque no exercício de 1999.

Uma forma de complementar essa demonstração seria notas explicativas referentes ao Balanço Social, que não devem se confundir com as notas explicativas das demonstrações contábeis, no sentido de esclarecer os dados numéricos e detalhar quais projetos foram realizados naquela área.  

Na Demonstração do Valor Adicionado, alguns pontos mostram-se confusos. Dentre eles, um que merece destaque é a distribuição de valor com os governos. Nos relatórios divulgados pelo Banco, afirma-se que a despesa tributária sofreu uma elevação, entre 1998 e 1999. Considerando-se que a remuneração dos governos é representada pelos tributos pagos, não se observa a mesma majoração, tendo em vista que houve uma diminuição de 16,8% para 9% na remuneração aos governos.

Outra crítica pertinente diz respeito ao percentual de participação dos itens Outras Receitas/Outras Despesa Operacionais, Resultado não Operacional e Depreciação, que aparecem com sinal negativo, como forma de demonstrar que eles prejudicaram a geração de riqueza, porém a colocação dessa participação negativa acaba por dificultar o entendimento do percentual dos outros itens.

Os problemas de compreensão do Balanço Social e da DVA são devidos em parte à falta de padronização dos modelos adotados. Somado a este fato está a ausência de explicações sobre como os valores foram obtidos. 

Vale ressaltar que o objetivo fim das evidenciações é dar clareza e transparência acerca da situação patrimonial, financeira e social da empresa. O Balanço Social e a DVA são formas de evidenciar a função social das entidades, tendo como público alvo toda a sociedade, portanto, a adição de detalhes e maiores explicações sobre a forma de elaboração, visando aumentar o potencial informativo, seriam de grande contribuição para o processo de comunicação, fundamentação do objetivo da ciência contábil no auxílio a tomada de decisão.

8. CONCLUSÃO

O Balanço Social e a DVA, sem dúvida, são grandes iniciativas da ciência contábil no sentido de avaliar o desempenho da empresa no contexto social e econômico.

Foi demonstrado através da análise apresentada, que o Balanço Social e a DVA têm uma capacidade informativa que atinge os mais variados usuários: governos, investidores, empregados, sindicatos, fornecedores, clientes, e podem vir a alcançar um público bem mais extenso que as demonstrações financeiras, na medida em que procuram se colocar numa linguagem mais acessível. Afinal, o usuário principal tem enfoque na própria sociedade. 

Na interpretação dos dados, principalmente para o público alvo – a sociedade -  ainda há uma certa dificuldade que poderia ser minorada pela adição de informações, na forma de notas explicativas inerentes ao Balanço Social e a DVA.

Vê-se, portanto, o Balanço Social, inclusive com a DVA, como um grande potencial informativo, promovendo entre empresa e sociedade um enfoque de comunicação diferenciada, mas tão relevante como o financeiro.
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